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          Comissão de Licitações 


ATA N° 02

Julgamento de Recurso Administrativo

PROCESSO: 



Pregão Presencial Nº 0000424/2009
DATA DO EDITAL: 


19.08.2009. 

DATA DA ABERTURA: 

03.09.2009, às 09h: 30min.
NÚMERO DE PARTICIPANTES: 
04 (quatro).
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de captura e transporte de transações eletrônicas, originadas em terminais POS ou TEF discados, com tarifação por volume de transações processadas, de acordo com as especificações descritas nos anexos do presente edital.
1. JULGAMENTO:

Referimo-nos aos recursos interpostos pelas empresas EMBRATEL – EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A e LYRA NETWORK TELECOMUINICAÇÕES LTDA., datado de 08 de setembro de 2009 e de 03 de setembro de 2009 e ambos protocolizados em 08 de setembro de 2009, na Unidade de Infra-estrutura, contra o julgamento proferido pelo Pregoeiro designado na Ata de 03 de setembro de 2009, bem como às contra-razões da empresa EMPRESA BRASILEIRA INDUSTRIAL, COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA., datada de 11 de setembro de 2009.
Cumpre referir que os recursos interpostos pelas recorrentes e contra-razões foram apresentados dentro do prazo a que alude o inciso XVIII, do artigo 4º da Lei nº 10.520/2002 (subitem 9.1 do Edital), sendo, pois, tempestivos.
1.1 Posicionamento do Pregoeiro em relação ao recurso apresentado pela empresa EMBRATEL – EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A.
A empresa recorrente EMBRATEL – EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A. inconformada com a decisão do Pregoeiro no julgamento do Pregão Presencial Nº 0000424/2009, manifestou intenção de recorrer, registrado em Ata do presente certame, de “03/09/2009 – 11h55min..., por intermédio de seu representante legal, vem registrar o segue:

●Conforme o novo modelo de Edital que prevê o item 8.2 da especificação técnica o custo do serviço 0800 e os valores aplicados são inexeqüíveis;

●solicitamos a abertura dos valores dos tributos aplicados conforme entendimento do Banco de deva incidir ICMS sobre serviços”.
Em sua peça recursal a recorrente assim requer:
“... desde já, a reconsideração da referida decisão e/ou acolhimento das presentes razões, dando-se provimento a este recurso para que seja desclassificada a proposta da recorrida e convocada a recorrente para negociação acerca de sua proposta final.”
DO PREÇO INEXEQÜÍVEL
A recorrente em sua peça recursal cita o artigo 48, que no item II diz:...”ou com preços manifestamente inexequíveis”. Discorre ainda a respeito da prática de preços predatórios, isto é, venda injustificada de mercadoria abaixo do preço de custo. Inclui, também, em sua manifestação a observância ao disposto na nossa Constituição Federal em seus artigos 37, XXI, e 170 e seguintes, combinados com os artigos 3º e 30 da Lei 8666/93, com as alterações introduzidas pela Lei 8883/94, e artigos 1º, 20 e 21, da Lei 8884/93, onde:
“pode-se afirmar que os órgãos da Administração não estão isentos da responsabilidade decorrente da prática que constitua infração da ordem econômica, nos editais de licitação para execução de obras e serviços...” (grifo nosso), de onde afirma que a Administração Pública não está cegamente vinculada ao critério de menor preço, ignorando as condições reais de mercado, além de levar em conta o Principio da Isonomia em suas justificativas, acrescentando como o principio norteador dos órgãos licitantes, o qual garante igualdade de condições para os Licitantes.”
Na mesma esteira, prevê o artigo 43, da Lei 8666/93 “(...) promoção de diligências destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo”. Elenca em sua fase argumentativa o parágrafo terceiro, do artigo 44, do mesmo Diploma Legal, in vergis: 
“não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbólicos, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos...”)


Após as argumentações recursais da recorrente, este pregoeiro se manifesta levando em consideração as etapas do presente certame onde, no momento inicial, se fez acompanhar da Área Técnica do Banco, Unidade de Infraestrutura de Tecnologia, a qual naquela ocasião examinou as propostas das licitantes participantes do certame e emitiu o seguinte parecer (anexo II), que faz parte do presente processo, que diz:
“Informamos para os devidos fins que as empresas abaixo relacionadas atendem ao item 6.8 do edital em epigrafe:



Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A



Empresa Brasileira, Industrial, Comercial e Serviços

ATP – Tecnologia e Produtos S.S e;



Lyra Network Telecomunicações Ltda.”


Abaixo está transcrito o item 6.8 do Edital, para que se possa analisar e complementar a idéia central das exigências editilicias para o presente certame, no qual a Área Técnica do Banco se baseou para exarar seu parecer.      
6.8 - Os licitantes deverão entregar junto com a proposta:
- Declaração, informando a operação de rede (s) de porte no mínimo igual(s) a 50% (cinqüenta por cento) do total solicitado neste edital, tanto quanto ao número de transações quanto de terminais POS e PDV constantes no anexo “Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de Habilitação”.

- “Declaração de Conformidade com os Requisitos de Segurança, ver os anexos “Requisitos de Segurança para a Planilha do Processo de Contratação de Rede para o Banricompras” e Modelo de Declaração que cumpre os Requisitos de Segurança”, conforme Anexo IV. (grifo nosso)
Em prosseguimento a mesma área técnica após examinar a peça recursal e os itens argumentativos da recorrente emitiu o seguinte parecer:

“A área técnica entende que as contra-razões apresentadas pela licitante vencedora esclarecem os fatos questionados, atendendo aos requisitos deste Edital.”
Tendo em vista que os itens que estão sendo questionado pela recorrente ser eminentemente técnico logo, este Pregoeiro tem presente que a sua decisão se faz acompanhar, também de informações esclarecedoras da Área Técnica do Banco.

Enfim, este Pregoeiro diante dos argumentos e posicionamentos tanto da recorrente como do parecer esclarecedor da Área Técnica do Banco e obediente aos ditames previstos em Lei e dos assuntos veiculados no presente instrumento até este momento traz para confrontar algumas afirmativas para permear a decisão final de seu parecer: 
DO EDITAL
Em seu preâmbulo inicial diz:
Será realizada licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO”. (grifo nosso)
VI - DA PROPOSTA:

ITEM 6.3 – “Nos preços propostos e naqueles que, por ventura, vierem a ser ofertados através de lances verbais, deverão estar inclusos todos os custos necessários à execução do objeto licitado, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam ou venham incidir sobre o mesmo.” (grifo nosso)
ITEM 6.4 – “Da proposta deverão constar preço por unidade de transação, não sendo admitidos escalonamentos por volume de transações realizadas...”

ITEM 6.5 – “As ofertas serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração das mesmas, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.” (grifo nosso)
VIII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

ITEM 8.14 – “Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital.” (grifo nosso)
ITEM 8.15 – “A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com preço de mercado e ofertar o menor preço unitário para o objeto licitado.” (grifo nosso)
XIX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
ITEM 19.1 – “É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do ato da sessão pública” (grifo nosso)
ITEM 19.6 - “Fica desde logo esclarecido, que todos os participantes deste pregão, pelo simples fato de nele licitarem, sujeitam-se a todos os seus termos, condições, normas, especificações e detalhes, comprometendo-se a cumpri-lo fielmente, independentemente de qualquer manifestação escrita ou expressa.” (grifo nosso)
DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
Parágrafo Único: No preço, ora ajustado, já estão incluídos todos os impostos ou taxas, tributos federais, estaduais ou municipais, incidentes sobre o serviço objeto deste contrato. (grifo nosso)
(b) DO IMPOSTO INCIDENTE NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO E DILIGÊNCIA E EQUALIZAÇÃO DAS PROPOSTAS


Traz a recorrente inicialmente como fato argumentativo o artigo 3º da Lei 8666, transcrito abaixo:

Art.3º “A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da Isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.”
Buscamos compreender onde quer chegar à recorrente partindo da citação do artigo ora transcrito, pois, quer dar a entender a recorrente que a proposta vencedora trará prejuízo ao erário público, no entanto o que se traz é a busca constante de menor preço, obedecendo todos os princípios basilares dos processos licitatórios e o definido no instrumento editalicio e para corroborar neste sentido e como forma de equalizar a situação, vejamos o que traz em seu parecer a Área Técnica do Banco:

A Área técnica entende que a contrariedade de interpretações acerca do imposto incidente tem origem no pleno entendimento de serviço que está sendo licitado.

A recorrente enfatiza a captura das transações originadas nos POS ou TEF discados e transportados por telecomunicações até os equipamentos da empresa a ser contratada, conforme apresentado no item 1 do anexo X – Planilha de Especificação e Aquisição de Serviços. Sobre este componente do serviço concordamos que incide o ICMS.

Por outro lado a licitante vencedora registra a incidência do ISS. Também informa que há incidência do ICMS, porém tratando-o como insumo, quando da captura e transporte (pag.540).

Desta forma cabe destacar que para atender ao serviço licitado as empresas terão que executar processos distintos, atividades variadas e complexas, tais como transporte de dados, processamento dados, gerência e monitoração de rede, geração de relatórios, entre outros previstos no Anexo X.

Concluindo, informamos que os processos distintos que integram o serviço contratado são interdependentes. Entende a Área Técnica não ser possível definir uma ordem de importância ou classificação destes impostos. Logo, em nada agregaria ao processo licitatório a tentativa de equalização das propostas, como solicita a recorrente.

Ainda assim a Área Técnica encaminhou consulta à Assessoria Jurídica do Banrisul cuja resposta está sendo anexada ao processo. Transcrevemos a seguir parte do parecer final:

“... recomendamos a rejeição dos recursos interpostos pelas licitantes...”.
Entretanto, este Pregoeiro e para que ainda não pairem dúvidas dos encaminhamentos dados ao presente processo recursal, transcrevo o parecer final de nossa Assessoria Jurídica a respeito dos questionamentos suscitados pela recorrente:

...”Desta forma, considerando a manifestação da área técnica acerca do objeto licitado, as manifestações das recorrentes e da recorrida, por entendermos plausíveis os esclarecimentos prestados pela Unidade de Infraestrutura de Tecnologia, bem como pela esclarecedora contrarrazões apresentada pela recorrida, recomendamos a rejeição dos recursos interpostos pela licitantes Lyra e Embratel, haja vista a demonstração da exeqüibilidade da proposta, bem como da sua adequação e conformidade aos ditames do edital e da Lei nº 8.666/93!.

Finalmente, cabe destacar que um dos objetivos do Pregão e de não trazer prejuízo aos Cofres Públicos, sempre em busca do Menor Preço, tudo conforme os ditames do Processo licitatório, com isto este Pregoeiro com base nos documentos que integram o presente certame, com amparo na Lei nº 10520/2002, bem como nas disposições previstas na Lei 8666/1993 NEGA PROVIMENTO ao recurso interposto pela empresa EMBRATEL certo de que as alegações expostas pela recorrente não apresentaram justificativas capazes de alterar a decisão deste Pregoeiro.
1.2 Posicionamento do Pregoeiro em relação ao recurso apresentado pela empresa Lyra Network Telecomunicações Ltda.
Traz a recorrente uma série de questionamentos em sua razão de recorrer e partindo do principio que a todos os itens questionados está inserido o contexto técnico e como este pregoeiro acompanha em todo o processo das etapas a observância técnica, abaixo transcrevo a analise e parecer às duvidas suscitadas pela recorrente respondida pela Área Técnica do Banco:

1.1 Referente “Preço oferecido pela empresa vencedora” (itens 1 a 5- Pags. 501 a 496). A Área Técnica entende que as contra-razões apresentadas pela licitante vencedora esclarecem os fatos questionados, atendendo aos requisitos deste Edital.

1.2 Referente “Qualificação Técnica Exigida – Requisitos de Segurança” (item 5.a – Pág.496).

Após análise conjunta da Área Técnica, responsável por este processo, com profissionais da Unidade de Segurança em Tecnologia da Informação (USTI) do Banrisul, acordamos que empresa vencedora, até este momento que antecede a homologação, atende os requisitos deste Edital.

1.3  Referente “Qualificação Técnica Exigida – Qualificação Técnica” (item 5.b – Pags.495 a 492).
A Área Técnica entende a licitante vencedora e a segunda colocada não violam o item 6.8 do Edital.

1.4 Referente “Qualificação Técnica Exigida – Da necessidade de apresentação de outras novas propostas” (item 5.c – pag. 492).

A Área Técnica entende que estas questões dizem à área de responsabilidade da Comissão de Licitações.

Com referencia aos demais itens, onde a área técnica remete a este Pregoeiro e, como forma de complementar aos questionamentos feitos pela recorrente faz algumas citações das contrarrazões efetuadas pela Empresa Brasileira Industrial, Comercial e Serviços Ltda. como forma de expor os conceitos e compara-los, para formação da idéia encaminhativa deste Pregoeiro.


Diz a empresa Vencedora em determinada parte de seu parecer de fls. 546, 545, 544. 
Do Preço – item 1 Apenas para fins de esclarecimentos, vale lembrar que, de acordo com a regra inserta no edital, será considerada vencedora a proposta que apresentar MENOR CUSTO por unidade de transação, estando incluídos no preço todos os custos necessários à execução do objeto licitado,bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e taxas, fretes seguro e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o mesmo. 
Discorre ainda... É de conhecimento público que as Operadoras de Telefonia oferecem esse serviço 0800 na modalidade de tarifação com cadência 30 + 6. Nessa modalidade de contratação, o custo do minuto 0800, cobrado na razão de 50% do seu valor para as transações de até 30 segundos, cobrando-se frações de 6 segundos, a cada segmento de 6 segundos que ultrapasse os primeiros 30 segundos. Em suma, as transações ocorrerão com o custo de no mínimo 50% dos 0,04 a R$0,06.

Comenta, ainda, que a titulo de referencia, informamos que a Recorrida inclusive possui contrato assinado com a Embratel, à outra Empresa recorrente, além da Telefônica e Oi, para fornecimento de serviços 0800 na modalidade 30 + 6.
Assim, fica claramente esclarecido que o custo do serviço 0800 para uma transação poderá custar para a recorrida um valor bem inferior ao valor alegado pela Lyra, corroborando, pois, para a exeqüibilidade da composição dos custos que formam o preço apresentado pela Recorrida, inclusive com a inclusão de todos os outros custos necessários (outros impostos, comercial e pessoal e etc.).

Diz ainda que a recorrida faz parte do Grupo Hypercom, tal como descrito acima, e a Hypercom também possui o seu próprio conjunto de softwares e ferramentas para monitoração da Rede  

Portanto, os questionamentos recursais em contraposição dos pareceres da Área Técnica do Banco e da Assessoria Jurídica ficam claro que os argumentos apresentados pela empresa recorrente não encontram amparo diante dos fatos trazidos, e, que corroboram a atitude tomada por este pregoeiro quando declarou vencedora a proposta da Empresa EBICS, pois, ali foram obedecidos os princípios legais da Lei maior das Licitações, considerando que a busca constante é o de não trazer prejuízo aos Cofres Públicos, sempre através do Menor Preço.

Com isto, este Pregoeiro com base nos documentos que integram o presente certame, com amparo na Lei nº 10520/2002, bem como nas disposições previstas na Lei 8666/1993 NEGA PROVIMENTO ao recurso interposto pela empresa Lyra Network Telecomunicações Ltda. certo de que as alegações expostas pela recorrente não apresentaram justificativas capazes de alterar a decisão.
1.3 Posicionamento do Pregoeiro em Relação as Contra-Razões Apresentada Pela Empresa Brasileira Industrial, Comercial e Serviços LTDA.

Comenta a Área Técnica do Banco em relação às contra-razões o que segue:

Entendemos que as contra-razões da EBICS esclarecem todas as questões propostas nos recursos apresentados.

No parecer de nossa Assessoria Jurídica, após examinada as peças recursais tanta das recorrentes com da recorrida através de sua contra-razões, a mesma assim se posiciona:     

...Desta forma, considerando a manifestação da área técnica acerca do objeto licitado, as manifestações das recorrentes e da recorrida, por entendermos plausíveis os esclarecimentos prestados pela Unidade de Infraestrutura de Tecnologia, bem como pela esclarecedora contrarrazões apresentada pela recorrida, recomendamos a rejeição dos recursos interpostos pelas licitantes Lyra e Embratel, haja vista a demonstração da exeqüibilidade da proposta, bem como da sua adequação e conformidade aos ditames do edital e da Lei nº 8.666/93.

Portanto, diante dos balizados argumentos expostos pela Área Técnica, Unidade de Infraestrutura de Tecnologia, parecer de 05.10.2009, como da nossa Assessoria Jurídica, parecer de 28.09.2009 e, partindo do principio que um dos objetivos do pregão é o de não trazer prejuízo aos Cofres Públicos, sempre em busca do Menor Preço, tudo conforme aos ditames do Processo licitatório, com isto, este Pregoeiro com base nos documentos que integram o presente certame, com amparo na Lei nº 10520/2002, bem como nas disposições previstas na Lei 8666/1993, assim sendo por tudo que foi dito e comprovado, ACOLHE as contra-razões interposta pela Empresa Brasileira Industrial, Comercial e Serviços Ltda.

Pelo exposto, e certo de que as alegações das recorrentes não apresentaram justificativas capazes de alterar a correta decisão deste Pregoeiro, NEGA PROVIMENTO as recorrentes LYRA NETWORK TELECOMUNICAÇÕES LTDA. E EMPRESA BRASILERA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A e ACOLHE as contrarrazões da EMPRESA BRASILEIRA INDUSTRIAL, COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA. 

       Finalmente, com amparo nas disposições contidas no inciso XXI do artigo 4º da Lei nº 10.520/02, submeto o presente recurso com o posicionamento supra, para exame e deliberação da Autoridade Superior.

Porto Alegre, 21 de outubro de 2009.
Hermes Antunes Ramos
Pregoeiro
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